Ofício Presidente Nº 48/2019
Inquérito Civil nº 14.0439.0000671/2018-8 

(Cargos Comissionados)
São Roque, 8 de março de 2019.
Excelentíssima Senhora Promotora,

Em atenção ao oficio supramencionado, pelo qual solicita informações sobre o cumprimento das recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, temos a honra de comunica-la que por ocasião da 4ª sessão ordinária realizada em 25/02/2019, a Câmara Municipal de São Roque finalmente aprovou Projeto de Resolução para Reestruturação do quadro de servidores.

Trata-se da Resolução nº 02 de 25 de fevereiro de 2019, aprovada por maioria absoluta dos membros desta Casa de Leis. 

É cediço que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em análise das contas dos exercícios 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015 apontou, sistematicamente, irregularidades na estrutura administrativa da Casa Legislativa. Em razão disto, a corte de fiscalização exarou parecer pela irregularidade das contas do exercício de 2014 e 2015, encaminhando tal expediente ao Ministério Público local.

Já em 2016 o E. Tribunal de Contas julgou regulares as contas do exercício, ainda que com ressalvas, fundado na premissa de que a Câmara Municipal logrou reduzir o quadro de servidores em comissão e já buscava efetivar a reestruturação, ocorrida derradeiramente neste ano de 2019.

A Resolução em questão tomou como base o estudo realizado pela empresa “Direttrix Assessoria e Consultoria Técnica Especializada EIRELI EPP”, contratada para este fim, mediante processo de licitação nº 033-L, datado de 16 de agosto de 2016. Aproveitando-se do trabalho, a Mesa Diretora lhe teve como ponto de partida, alterando-o, sobretudo, no intuito de dar maior pujança aos setores de criação legislativa e as comissões permanentes, estas últimas fontes de intenso trabalho nos últimos anos.
Das recomendações do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, fica patente que – mais que o equilíbrio numérico entre os cargos em comissão e aqueles de provimento efetivo, aspecto mencionado para evidenciar a discrepância – o maior problema na conformação atual é justamente a desconexão entre a forma de provimento do cargo e a natureza de suas atribuições.
De fato, a Constituição da República trata como regra a seleção pública para o provimento de cargos cujas atribuições sejam comezinhas, regulares, técnicas, e, portanto, perfeitamente realizáveis por servidor que comprove sua capacidade por meio de concurso, sem exercício de discricionariedade pela autoridade nomeante. São essas, pois, funções que prescindem da confiança da autoridade em seu executor, bastando tão somente a comprovação da aptidão, aferida pela seleção de ingresso no serviço público.

A contrário senso, os cargos em comissão têm livre a nomeação e a exoneração de seus ocupantes por parte da autoridade nomeante, e constituem-se exceção à regra e, portanto, são destinados a situações restritas, pontuais. Isto porque suas atribuições possuem natureza de direção, chefia ou assessoramento, demandando a fé da autoridade para delegação de certo nível de autonomia ao nomeado.
Resta consignar que o volume de trabalho da Câmara de São Roque é deveras maior do que muitas outras Câmaras Municipais de cidades com mesmo aspecto estrutural, informação anotada pela Comissão de Reestruturação criada por esta Casa de Leis em 2016. Por isso, o trabalho era e é realizado por número menor de servidores, asseverando, ainda, que houve a ampliação do número de vereadores atuantes (ampliado de 10 para 15 edis em 2010) e a redução de servidores nas unidades administrativas da Câmara, que realizou o último concurso para provimento de cargos efetivos há 15 (quinze) anos (2004). Evidenciou-se, assim, a preocupação da Mesa Diretora em ver reduzidos os quadros de maneira a assoberbar servidores e colocar empecilho no bom andamento dos serviços e trabalhos da Casa, sobretudo no que tange às suas atividades típicas. Aliás, é firme e recorrente o argumento de que existe grande volume de trabalho para diminuto quadro de servidores.
De fato, se identificou a necessidade de mais servidores visto que a Mesa Diretora observou quais tarefas que sobrecarregam os servidores atuais, sendo elas, principalmente, de conotação executiva, de expediente regular, de natureza técnica ou operacional na produção legislativa. Ponderou-se pela criação do cargo de assessor de gabinete para cada vereador, a fim de praticarem as atribuições operacionais ou de expediente, próprias do funcionamento do Gabinete do parlamentar, além da representação política fora das imediações da Câmara Municipal.
A Mesa Diretora, então, travou acalorada discussão das alternativas entendidas possíveis para o atendimento institucional aos vereadores em sua função parlamentar: a ampliação dos servidores da intitulada Diretoria Técnica Legislativa ou a criação de cargos comissionados para assistência pessoal aos gabinetes dos vereadores. 

Registrou-se, ainda, o funcionamento, de modo concomitante e não normatizado, de diversas modalidades de Comissões (permanentes, temporárias, de assuntos relevantes, especiais de inquérito e de sindicância) como fator que acarreta grande volume de trabalho aos servidores, nesse particular consignando que o Regimento Interno não dispõe de quaisquer critérios limitadores da instalação e/ou funcionamento concomitante das Comissões, tampouco em relação às proposituras, indicações, requerimentos e outros expedientes próprios da atividade legislativa.

Observando este aspecto, a Mesa Diretora preferiu a alocação de mão de obra, através de servidores efetivos novos e concursados a setores específicos e que se encontram atualmente deficientes, aumentando, portanto, o número de servidores efetivos.

Por sua vez, ainda em decorrência deste trabalho, acabou por minorar o quando de servidores comissionados, a segunda diminuição realizada nos dois últimos anos, partindo de 28 cargos comissionados no ano de 2014 para 08 cargos para setembro de 2019. 
Observe-se que o Quadro de Servidores comissionados criado pela Lei 3.013/06 teve integral extinção, ou seja, os cargos de Assessor de comunicação social, Assessor jurídico, Chefe de comunicação social, Chefe de expediente legislativo, Chefe de gabinete legislativo, Chefe de informática, Chefe de protocolo e recepção, Chefe de recursos humanos, Chefe técnico legislativo, Coordenador técnico legislativo, Diretor Administrativo e Diretor técnico legislativo foram extintos pela Lei nº 4.941/2019 que fixa a remuneração dos cargos, empregos e funções relativos à estrutura administrativa da Câmara Municipal de São Roque, revoga dispositivos que especifica e dá outras providências.
Ademais resta ventilar que, pautada nas premissas Constitucionais lançadas em farta jurisprudência dos Tribunais Superiores, no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em arrazoados do Ministério Público do Estado de São Paulo, e na ampla doutrina sobre a matéria, os 08 cargos comissionados (novos) foram criados a luz dos preceitos retroafirmados.

 Cabe obtemperar, por fim, que a Câmara de Vereadores da Estância Turística de São Roque realizará concurso público dentro dos próximos seis meses, prazo de “vacatio legis” da Resolução nº 02/2019; já iniciado o processo de contratação de empresa para realização do certame, processo administrativo nº 40, datado de 01 de março de 2019.
 Aproveito o ensejo para renovar meus sinceros protestos de estima e consideração, anotando serem estas as informações necessárias, suplicando pelo arquivamento do presente Inquérito Civil, tendo em vista a aprovação da reestruturação do quadro de servidores pela Casa Parlamentar, cuja resolução que lhe deu ensejo segue anexa em sua íntegra. 
Atenciosamente,

MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GÓES 
Presidente

A

Excelentíssima Senhora

SUZANA PEYRER LAINO FICKER 

DD. Promotora da 1ª Promotoria de Justiça
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